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Sessão de 14 de novembrode 1986	 ACORDÃO N o  CSRF/01 — O . 709

Recurso n.° RP/106-0-015	 -

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FELIPPE UNGIEROWICZ

ABATIMENTO DA RENDA BRUTA - ALUGUEL RE-
SIDENCIAL - DEPENDENTE 7-Despesas pagas
pelo contribuinte locatãrio, para resi-
dência de sua dependente, que integra
a unidade familiar chefiada pelo mesmo,
são abativeis da renda bruta.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membro da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso especial, nos

termos do relatório e voto que passam a int ar o presente julgado.

Vencido o Cons. Lourierdes Fiuza dos Santos 1
,

Sala das S-s eft aF), em 14 e novembro de 1986.

frir/
AMADOR O g n O ERNINDEZ	 - PRESIDENTE

f i . 1 	  '	 V
--- -----	 '\,i	 --	 , • '	 4

LUIZ MIRAN RA	 .1/	 --- - — RELATOR

if ),

LUIZ FERNANDO 0 1 / IRA DE MORAES — PROCURADOR DA FAZENr
DA NACIONAL	

—

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES DEOLI
VEIRA, URGEL PEREIRA LOPES, ANTONIO DA SILVA CABRAL, CARLOS AGOSTINH-0
ALrSSIO OLIVETO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamen
te os Conselheiros MARINHO MENDES DOMENICI e JOSr AUGUSTO SALLES DE
CARVALHO.
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RELATC5RI O

Em virtude do acOrdão proferido pela 6a. Câmara do

19 Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ter dado pro-

vimento ao recurso do contribuinte, que admitiu como abatimento da

renda bruta des pesas pagas, a título de aleguei, para residência

de sua dependente, a Fazenda Nacional, dentro do prazo legal, in-

terpOs recurso especial à esta Câmara Superior, conforme razãosde

fls. 45/48.

No acOrdão recorrido, o voto vencedor, às fls. 42,

foi fundamento do seguinte modo:

"A lide se constituiu pela inconformidade do
Constribuinte, com a glosa do abatimento pleitea-
do, relativo a aluguel de imOvel, por ele locado,
conforme contrato de fls. 03/04, onde reside sua
genitora e dependente, cujos rendimentos de pen-
são, no montante de Cr$ 779.430, incluiu em sua De
claração do exercício de 1985.

A lei fala em abatimento das despesas de alu
guel pelo uso ou ocupação de um imOvel pelo contrr
buinte. No caso, sob exame, o imOvel foi locado pa
lo Declarante e ocupado por sua dependente. Sendo
um s6 o im6vel locado, e sendo destinado à reside 	 -

--------)
,
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cia de pessoa integrante da unidade familiar, for-
mada pelo Declarante e seus dependentes, não resta
dúvida sobre a procedência do abatimento pleitea-
do. A lei ao tributar o Contribuinte, pessoa físi-
ca, ou ao lhe atribuir vantagens fiscais, está em
suma onerando ou beneficiando a unidade familiar
chefiada pelo signatário natural da declaração de
rendimentos, ou seja, pelo pró prio declarante. As-
sim, está na própria lei a autorização do abatimen
to em tela."

Em suas raz6es de recurso especial, a Fazenda Na-

cional alegou o seguinte:

.......... ....	 . . ...	 .	 ........	 ..	 .	 .	 ....

"A esta Procuradoria, todavia, ainteroretação
não parece ser a melhor, tenha-se vistas ao que com
meridiana clareza disp6e o Art. 83 do RIR/80. Ali
se diz que o beneficiário do abatimento com despe-
sas de aluguel será o contribuinte, em razão de uso
ou ocupação de 153vel utilizado parasuaresidência.
No caso em exame, o im5Viel acha-se localizado no
Rio de Janeiro e quem nele reside não ê o requeren
te e sim sua genitora.

Sabe-se que, em principio, não cabe ao inter
prete distinguir, onde a lei não o faz,notadament-é-
em matéria de natureza tributaria. A primeira in-
terpretação deve ser a literal. Assim, com a devi-
da vênia, consentâneo com a norma em exame acha-se
o entendimento esposado no voto vencido do ilustre
Conselheiro Relatar BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA,
in verbis:

"Examinando-se as disposiçOes do Art. 83
do RIR/80, que serviu de base para o indeferi
mento proferido na decisão recorrida, fica
vidente que o pedido do interessado conflita
com a previsão legal. O abatimento permitido
na norma em exame está destinado, tão somen-
te, para "um imóvel utilizado com residência
do contribuinte" e não de seus dependentes."

Bem acentua, ainda, o voto vencido, que embo
ra louvável o precedimento do contribuinte em aju-
dar financeiramente sua genitora, não há, na legis
lação de regência, amparo ao que pretende."

Admitido o recurso, despacho deo cont,.-

////'
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buinte apresentou suas contra-raz6es às fls. 51/52, alegando, ver

bis:

"O ilustrado Procurador da Fazenda Nacional,
na sustentação do Recurso teve de arrimar-se em in
terpretação gramatical restritiva, abandonando a-s.
razoes jurídicas e dentro nela a finalidade da nor
ma.

Anote-se, em primeiro plano, que o artigo 83
do Regulamento aprovado pelo Decreto 85.450, de
04.12.80 tem de matriz o artigo 39 do Decreto-Lei
1.493 de G7.12.76 que endereça o poder de abatimen
to das despesas realizadas com aluguel utilizado
"como sua residência".

O conceito de residência do dominio do Di-
reito Privado, e foi mantido pelo Código Tributá-
rio Nacional (Art. 127, I). Os Legisladores de um
e de outro mantiveram a preocupação pelo domicí-
lio, já que residências - e isto°é importante para
o problema recursal - podem ser diversas; como vá-
rios podem ser os centros de ocupação CArts. 31 e
32 do Código Civill.

Nenhum impedimento de lei existe para que o
contribuinte laborando num centro tenha ou mante-
nha residência noutro.

Data vênia do Dr. Procurador, sua interpreta
coã não seguiu o princípio da literalidade, que e-
xaltou!

O imóvel cuja renda foi efetivada e abatida
é estritamente de sua residência! E vai preencher
o pensamento do Recorrente abater despesas de "um
imóvel utilizado como residência do contribuinte"!

Agradece o louvor do procedimento "em ajudar
financeiramente sua genitora" e alerta-o de que a
legislação se não o fizesse por gosto e amor fi-
lial o obrigaria tanto por "estrito dever legal",
confira capitulo VII dos Alimentos - Artigos 396 a
405 do Código .ivil, e, com atenção o Artigo 403."

Ã,
o relatOrior	 _
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VOTO

Conselheiro LUIZ MIRANDA, Relator

Conheço do recurso, eis que os requisitos de sua

admisàibilidade, estabelecidos no Decreto 83.304/79_, foram respei

tados.

No mérito, nego-lhe provimento e faço-o pelos se-

guintes motivos.

O Parecer Normativo 17175, ao interpretar o art.

68 do RIR, relativo aos abatimentos da renda bruta, esclareceuTle

"s6 podem ser abatidas as despesas efetivamente realizadas no ano

-base, que correspondam a gastos feitos pelo contribuinte ou por

pessoas compreendidas como encargos de famllia ou dependentes.

Analisando estes autos, verifica-se as fls. 19 que
na sua declaração de rendimentos o contribuinte declarou como sua

dependente e como encargo de faial:Lia a sua progenitora, fato esse

não contestado pela decisão de primeira instância.

Além disso, em suas razões de recurso, ocontribuin

te esclareceu que sua progenitora recebeu pensão, cujo valor ofe-

receu a tributação em sua declaração da rendimentos.

Em que pese o contribuinte não residir no im'civel

locado, entretanto, com a devida vênia, entendo que ele podera a-

bater as despesas de aluguel onde reside a sua progenitora, mesmo

que esse imOvel locado situe-se em outra cidade, considerando es-

tar obrigado a dar-lhe hospedagem e alimentos, nos termos do art.

396 e seguintes do COdigo Civil, combinado com o art. 70, § 19,

letra "a", do RIR/80.

Como bem salientado no voto-vencedor as fls.	 42,Â

////:
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transcrito no relatório, o ina5vel,-decujo aluguelpretende abater,

foi locado pelo contribuinte (f is 2J3) ocupado pela sua genito

ra. Trata-se, portanto de um s6 imOvel e que foi destinado â resi

dência de pessoa integrante da unidade familiar do contribuinte,

in casu sua progenitora.

Conseqüentemente, foi gasto feito por contribuinte

para pessoa compreendida como sua dependente e como encargo de fa

mília, a teor do art. 618 do RIR.

Diante do exposto, nego provimento a recurso da

Fazenda Nacional, para manter o acOrdão recorrido

Brasília-DF„ em 14 de novembro de 9,86.

jI
,

_

LUIZ MIRANDA -

;
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